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Parecer ao Projeto de Lei no 254/2011 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PARECER AO PROJETO DE LEI No 254/2014
RELATÓRIO:
De autoria do Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 254/2014  cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora à Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.
PARECER TÉCNICO:
Cabe demonstrar, inicialmente, a justificativa do projeto em tela, na qual o Prefeito aponta as razões para apresentação da proposta:

A pretensão postulada pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos visa, precipuamente, adotar medidas inerentes à política de pessoal, no intuito dar cumprimento às disposições da Lei Municipal nº 4.298, de 17 de janeiro de 1992, da Lei Municipal nº 11.794 de 26 de dezembro de 2012, da Portaria MTB nº 3.214, de 08 de junho de 1978, e do Decreto nº 720, de 24 de maio de 2014. 
Para cumprimento à legislação vigente, a Administração Municipal precisará dotar a DSO - Diretoria de Saúde Ocupacional, de condições estruturais e humanas para atender os(as) servidores(as) públicos(as) municipais e atuar efetivamente na prevenção de doenças e acidentes de trabalho, na eliminação e/ou atenuação de riscos ocupacionais e acompanhar o(a) servidor(a) durante a sua vida laboral para garantir saúde e aposentadoria digna.

O presente projeto tem por objetivo, também, dar cumprimento ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado, em 25 de março de 2014, entre o Município de Londrina e o Ministério Público do Trabalho, nos autos da Ação Civil nº 11481/2011-663-09-00-2 (0001602-20.2011.5.09.0663), no qual o Município se compromete a implementar o projeto de Dimensionamento da Diretoria de Saúde Ocupacional, mediante a contratação de pessoal e aquisição de equipamentos. 

Dessa forma, dando continuidade ao processo de resgate das questões vinculadas à saúde e segurança dos(as) servidores(as), a Administração Municipal vem pela presente solicitar a indispensável autorização legislativa para a criação de dois (2) cargos de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Engenharia do Trabalho, código GEAU08, que possam atender às demandas da Diretoria de Saúde Ocupacional e melhorar o atendimento prestado por esta.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
[...]
Há que se observar, inicialmente, que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E nos termos do art. 29, I, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional”.
Assim, a presente proposta se apresenta em conformidade com a legislação que rege o assunto, podendo tramitar normalmente por esta Casa, conforme já apontou a Assessoria Jurídica em seu parecer ao projeto.

Com relação à pretensão postulada pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos que deu origem ao presente projeto, o qual cria e incorpora dois cargos de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Engenharia do Trabalho, código GEAU08, ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, cabe fazer os seguintes apontamentos:
Em primeiro lugar há que se observar que o cargo e a função propostos já existem, conforme consta no Anexo I, referente ao Quadro de cargos efetivos e grupos de carreiras, da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004:
I.II Carreiras de Gestão Pública 

[…]
	c) CARGO: GESTOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA
	 Código Base: GEA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	Código Específico

	ÚNICA
	Serviço de Engenharia Florestal

Serviço de Engenharia Civil

Serviço de Engenharia Ambiental

Serviço de Engenharia Agronômica

Serviço de Engenharia Urbanista

Serviço de Engenharia Elétrica

Serviço de Engenharia Química
Serviço de Engenharia do Trabalho
	GEAU01

GEAU02

GEAU03

GEAU04

GEAU05

GEAU06

GEAU07
GEAU08


[…]
(destaques desta Assessoria)
Faz-se oportuno também, demonstrar o conteúdo do Anexo II da mesma Lei, referente ao Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos:
	CARGOS

	Nomenclaturas
	Código
	Vagas
	Classe(s)
	Limite de Vagas (*)

	[...]
	
	
	
	

	Gestor de Engenharia e Arquitetura 
	GEA
	49 
	ÚNICA 
	-

	[...]
	
	
	
	


(*) O percentual de limite de vagas de cada classe será aplicado sobre o quantitativo do cargo respectivo. 
De forma específica o Anexo V, demonstra o Quadro de equivalência de

 cargos, classes, funções, referências e tabelas, na função Serviço de Engenharia do Trabalho, no código GEAU08:

	Cargos Anteriores
	Cargos Atuais Equivalentes

	Título
	Referência
	Título
	Classe
	Função
	Referência
	Tabela
	Código do Cargo
	Vigência

	[...]
	
	
	
	
	
	
	
	

	Engenheiro do Trabalho – Serviço de Engenharia do 

Trabalho
	-
	Gestor de Engenharia e Arquitetura
	Única
	Serviço de Engenharia do Trabalho
	I
	32
	GEAU08
	01.12.2011

	[...]
	
	
	
	
	
	
	
	


Feitos esses apontamentos seguimos à análise do mérito:

Conforme verifica-se na justificativa no Projeto de Lei no 254/2014 a criação e incorporação de dois cargos de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Engenharia do Trabalho, código GEAU08, na verdade corresponde ao aumento de duas vagas na mencionada função. 
Expõe o Prefeito que o aumento dessas duas vagas proporcionará o cumprimento à legislação vigente, no que tange à Lei Municipal no 11.794/2012  (que dispõe sobre a Segurança e Medicina do Trabalho e dá outras providências) bem como, ao Decreto no 720/2014 (que aprova o novo Regimento Interno da Secretaria Municipal de Recursos Humanos).

Para cumprir a legislação retromencionada, a Secretaria Municipal de Recursos Humanos explica que precisará dotar a DSO – Diretoria de Saúde Ocupacional – de condições estruturais e humanas para atender os(as) servidores(as) públicos(as) municipais e atuar efetivamente na prevenção de doenças e acidentes de trabalho, na eliminação e/ou atenuação de riscos ocupacionais e acompanhar o(a) servidor(a) durante a sua vida laboral para garantir saúde e aposentadoria digna (fl. 3 do PL).
Além disso, também fundamenta a justificativa do projeto, a necessidade de cumprimento ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmado, em 25 de março de 2014, entre o Município de Londrina e o Ministério Público do Trabalho, nos autos da Ação Civil no 11481/2011-663-09-00-2 (0001602-20.2011.5.09.0663), no qual o Município se compromete a implementar o projeto de Dimensionamento da Diretoria de Saúde Ocupacional, mediante a contratação de pessoal e aquisição de equipamentos.
Diante do exposto, o aumento das vagas na função de Serviço de Engenharia do Trabalho nos parece coerente e necessária, e, sob esse aspecto, esta Assessoria avalia a proposta como meritória.

Há que se lembrar, por outro lado, que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deverá ser acompanhada de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dos cargos a serem criados, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).
O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, estando anexadas ao projeto os seguintes documentos:

· estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos (fl. 9 e 10), acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (fl. 17 a 22);

· declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (fl. 5) e

· indicativo da origem dos recursos para o custeio dos cargos a serem criados (fl. 9).
Conforme o demonstrativo apresentado pela Secretaria de Planejamento do Município (fl. 10), os custos mensais e anuais previstos com o aumento das vagas indicadas no projeto são, respectivamente de R$ 7.125,09/servidor/mês; R$14.250,18 (dois servidores/mês); R$ 180.313,23 (custo anual-2015); e R$ 190.077,27 (custo anual-2016).

Considerando esses valores, a serem agregados à folha de pagamento do Executivo, a despesa com pessoal do Município – conforme demonstrativos anexados (computados os repasses do SUS) – ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando a ser de 48,04% em 2014, 48,71% em 2015, e 48,33%, em 2016, o que indica a viabilidade da proposição.

No entanto, caso não sejam considerados os valores de repasses referentes ao SUS, os percentuais excedem esse limite, passando a ser de 58,23% em 2014, 57,83% em 2015, e de R$ 56,20% em 2016, o que causa preocupação.
Os documentos anexados apontam que a origem dos recursos para custeio dos cargos será a capacidade de ampliação de despesas com pessoal em relação ao aumento da receita do Município.

Encontra-se anexado também ao projeto declaração da Secretária Municipal de Recursos Humanos informando que o incremento da despesa relacionada à criação dos dois cargos (vagas) tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (fl. 5 e 6), em cumprimento ao que determina a LRF. 

Da análise dos documentos apresentados, esta Assessoria entende que estes são suficientes para o que exige a Lei de Responsabilidade Fiscal. Contudo, será oportuna e relevante uma análise mais apurada dos documentos ao projeto pela Comissão de Finanças desta Casa, pela pertinência do assunto.

Feitos os apontamentos considerados relevantes, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar o mérito e a conveniência da proposição e definir quanto à acolhida do presente projeto.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 5 de dezembro de 2014.
Assessoria Técnico-Legislativa/Karol

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 

E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 254/2014
Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, pelo mérito, por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 254/2014.
SALA DAS SESSÕES, 8 de dezembro de 2014.

A COMISSÃO:
ELZA CORREIA

Presidente/Relatora

SANDRA GRAÇA

Vice-Presidente

GERSON ARAÚJO

Membro
